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Apresentação
Dossiê Infância e Educação: 
desafios atuais
Zeila de Brito Fabri Demartini
Em 2010, a Pós-Graduação em Educação organizou para a 
revista Múltiplas Leituras (Vol. 3, Nº. 1, 2010), da Universidade 
Metodista de São Paulo, um Dossiê em que se chamava a atenção 
para a importância da temática da infância nas Ciências Sociais e 
no campo da Educação, entendida em seu sentido amplo. Nesse 
Dossiê, procurou-se abordar problemas e desafios que, naquele 
momento, acompanhavam as vivências educacionais de crianças 
brasileiras, por meio de estudos desenvolvidos por pesquisadores 
a partir de diversas abordagens e tratando de diferentes crianças. 
Muitas foram as reflexões apresentadas, todas elas na direção 
de se pensar, como escreveu Patrícia Prado, “na construção de 
uma Pedagogia da Educação Infantil que conheça quem são as 
crianças e o que elas estão reproduzindo e o que estão inovando 
para além das determinações etapistas e delimitações cronoló-
gicas impostas”, isto é, levando em conta as múltiplas infâncias 
existentes no país e os desafios a serem enfrentados. 
O presente Dossiê é, de certa forma, uma retomada do que 
já fora explicitado pelos pesquisadores e pela grande produção 
acadêmica dos últimos anos sobre a temática, mas tomando para 
a reflexão alguns desafios que nos últimos anos vêm se configu-
rando como mais visíveis em nossa sociedade, principalmente 
pela incorporação no campo educacional de discussões a respeito 
de “novas” crianças. Essas “novas” crianças são aquelas que 
adquiriram nos últimos anos maior visibilidade como sujeitos 
históricos e de direitos no campo da educação escolar, embora 
sempre estivessem presentes entre nós: as crianças muito pe-
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quenas – os bebês, as crianças de áreas rurais, as crianças com 
deficiência intelectual, as crianças indígenas que vivem em áreas 
metropolitanas, as crianças que enfrentam situações de violência 
e aquelas que são abandonadas desde pequenas, não fazendo 
parte geralmente das reflexões dos profissionais e administra-
dores do campo da educação escolar porque são “totalmente” 
excluídas, quase consideradas párias da sociedade, ainda que 
dela sejam fruto. 
Embora chamando a atenção para desafios atuais no cam-
po da Educação, podemos afirmar que tais desafios são muito 
antigos, pois remetem à situação de crianças que historicamente 
sempre estiveram presentes na sociedade brasileira e no mundo. 
Mas nem sempre eram “visibilizadas” e respeitadas – daí os 
desafios que colocam especialmente para o campo da Educação 
nos dias atuais. 
Antes ignoradas, excluídas, invisibilizadas, podiam não 
incomodar tanto como hoje, pois demandam novas políticas 
públicas e novas condições de atendimento, formações diferen-
ciadas dos educadores para incluí-las, novos modos de pensar 
o campo educacional como um todo, em todos os níveis e em 
todas as suas perspectivas. 
Se a educação durante muito tempo foi pensada como uma 
ação dos adultos sobre os “imaturos”, essas novas “crianças”, 
ao “incomodarem” e colocarem em xeque muitas certezas do 
campo educacional, permitem ao mesmo tempo que este seja 
transformado a partir do que elas trazem para reflexões. Sua 
presença permite que uma relação realmente dialógica possa 
ser exercitada pelos educadores que agora, mais do que nunca, 
precisam aprender a conhecer e conviver com crianças que rei-
vindicam seus direitos que querem se fazer ouvir.
O que teriam a contribuir para as reflexões sobre políticas 
educacionais e para a formação de educadores as crianças que 
vivem em zonas rurais? E os bebês? E as crianças com defici-
ência? E as crianças indígenas que residem em centros urbanos? 
Algumas observações importantes constam dos artigos que 
compõem este Dossiê.
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O artigo de Patrícia Júlia Souza Coelho e Elizeu Clementino 
de Souza sobre “Infâncias e Educação Infantil em contextos ru-
rais da Bahia: concepções e práticas educativas” coloca em pauta 
essa parcela das crianças brasileiras historicamente esquecidas 
pelo sistema educacional, mas presentes em todas as regiões 
do país. O estudo procurou discutir questões a respeito de 
infâncias e o que é ser criança em diferentes localidades rurais, 
tomando como centralidade narrativas de professores de escolas 
rurais de educação infantil acerca de suas próprias infâncias e 
os modos como são configuradas concepções de infâncias em 
suas práticas educativas; nesse sentido, o texto chama atenção 
para aspectos fundamentais que destacamos. Inicialmente, a 
perspectiva metodológica:
A relevância de se pensar a infância, a partir do que narram as 
crianças sobre o que é ser criança em diferentes localidades ru-
rais, consiste em valorizar a perspectiva de estudos com crianças, 
buscando, nesse movimento investigativo, reconhecer a capa-
cidade reflexiva das crianças sobre si mesmas e aos contextos 
socioculturais em que estão inseridas. Pensar sobre as infâncias 
rurais, através das narrativas dos sujeitos que vivenciam em seu 
cotidiano essa realidade, converge com a abordagem (auto)bio-
gráfica, na medida em que propõe aos sujeitos em formação o 
conhecimento de si, com base nas articulações estabelecidas com 
as aprendizagens adquiridas ao longo da vida. 
Tal perspectiva permitiu que os autores observassem em 
suas pesquisas e que as narrativas infantis possibilitam pensar 
as crianças como sujeitos capazes de falar de si e de suas ex-
periências, isto é, capazes também de transformar a realidade 
em que estão inseridas. Nos casos focalizados, são crianças que 
geralmente frequentam escolas rurais multisseriadas, cujas prá-
ticas pedagógicas no cotidiano precisam estar subsidiadas em 
uma concepção de que as crianças possuem saberes adquiridos 
em sua trajetória de vida, nas relações estabelecidas com outras 
crianças e adultos, em distintos contextos: familiar, comunitário 
e escolar. Os autores discutem a necessária mudança de atitude 
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por parte dos educadores e dos próprios pesquisadores, assim 
como a importância de se repensar as práticas educativas em 
escolas de educação infantil rural, de modo a “possibilitar uma 
educação de qualidade que respeite as diferenças e a alteridade 
dos sujeitos e das diversas realidades existentes no Brasil”. 
Podemos acrescentar: não só das ruralidades, mas também 
das diversas urbanidades. É o que nos sugere o artigo de Alzira 
Lobo de Arruda Campos, Maria Helena Scalabrin C. Gomes e 
Marília Gomes Ghizzi Godoy, sobre as crianças indígenas liga-
das às escolas de educação infantil indígena localizadas em três 
aldeias da cidade de São Paulo. O artigo intitulado “Representa-
ções míticas e produção de conhecimentos: a criança (Kyringue) 
Guarani Mbya e os CECIs”, detalha o processo de socialização 
das crianças e as práticas pedagógicas que são propostas para 
elas nas escolas, evidenciando como é impossível pensar em um 
modelo único de educação. Como as pesquisadoras observam:
A infância surge especialmente nos compromissos diários na 
opy (casa de rezas), quando as crianças, manifestando um dom 
especial, de origem divina, encorajam o início das orações. Mais 
particularmente, as kyringue são iniciadas nos rituais de canto 
e dança (os mborai – jiroky), que são identificados como a 
verdadeira escola (nhembo’ea), na qual as kyringue aprendem a 
tradição (...) 
Portanto, a Casa de Reza é também uma escola, como um lu-
gar sagrado das narrativas e experiências do grupo, pelos quais 
as kyringue são adestradas, no sentido expresso pelos verbos 
nhembo’e (aprender), mbo’e (ensinar). A educação tradicional 
das crianças inclui a sociabilidade infantil, como um comparti-
lhamento das experiências entre as gerações. As crianças circulam 
pelas matas, observam e compreendem o ambiente, vendo-o nas 
correntezas dos rios (yyxyry), brincando com as flores (poty), 
as borboletas (popo’i) e os animais domésticos (principalmente 
cachorro, gato, pássaro).
Os educadores seguem as orientações da SME para a es-
cola se tornar do jeito de ser do povo por ela servido; assim, 
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as crianças são educadas no contexto espiritual das concepções 
míticas e iniciadas em um mundo ligado aos ancestrais e expres-
so por seus poderes e conhecimentos. A questão intrigante que 
os autores deixaram para reflexão é:
Os testemunhos prestados pelos indígenas evidenciam que eles 
fazem questão de se verem em sua própria dimensão, numa 
história “de costas” para o teor linear e de progresso do mundo 
regido por tecnologias. Seria verdadeiro interpretar essa resis-
tência como um desejo duradouro de os Mbya preferirem ser 
considerados como “excluídos”?
Também o artigo de Giovana Didoné Piovezana, em 
coautoria com Maurício Roberto da Silva e Leonel Piovezana, 
refere-se a crianças indígenas, mas fora das aldeias; intitula-se 
“As crianças indígenas em movimento no cotidiano das ruas da 
cidade: entre o trabalho e a cultura lúdica” e nele se buscou pro-
blematizar as circunstâncias, contradições e condições objetivas 
que se travam no âmbito da venda de artesanato pelas crianças e 
na construção da cultura lúdica. Os autores tomam como inspi-
ração alguns pressupostos da “etnografia com crianças de rua” 
entrevistando também pais, professores, lideranças indígenas e 
um procurador da República de Chapecó. Chegaram a algumas 
“conclusões provisórias”: 
Que o trabalho das crianças, assim como dos adultos, baseia-
-se na perspectiva de práticas solidárias e coletivas. Por esse 
motivo, as crianças acompanham os pais para vender artesanato 
nas cidades. Quanto aos jogos e brincadeiras que constituem a 
cultura lúdica, percebemos a diferença entre brincar na rua e 
brincar na aldeia. O brincar na rua é realizado de forma velada 
e de difícil observação, uma vez que elas brincam apenas entre 
si e sem contato com outras crianças. Por fim, um ponto de 
destaque da pesquisa consiste no fato das crianças, por estarem 
expostas nas ruas, vivenciarem diversas formas de maus-tratos, 
violência (indiferença dos passantes, preconceito e racismo) e 
“múltiplos constrangimentos” para o processo de construção da 
subjetividade das crianças.
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Os autores sugerem ainda algumas medidas a serem adota-
das pelas políticas públicas municipais visando ao atendimento 
a essas crianças fora de suas aldeias.  
Focalizando o sentido da escola para crianças de 6 a 12 
anos de idade, Maria da Conceição Passeggi, Gilcilene Lélia 
Souza do Nascimento e Vanessa Cristina Oliveira da Silva 
apresentaram a importante reflexão acerca da “Narrativas da 
infância: a escola no mundo urbano e no mundo rural”. Fun-
damental nesse estudo é a adoção da perspectiva da pesquisa 
(auto) biográfica com crianças, assentando-se no pressuposto 
da legitimidade da sua palavra como sujeitos de direitos. Nesse 
trabalho comparativo, chegaram a observações importantes a 
partir das narrativas das crianças: 
As análises evidenciam que as crianças da escola da periferia ur-
bana apontam, espontaneamente, para a banalização da violência 
na escola e fora da escola, ressaltando o sentido da escola como 
refúgio. As crianças da zona rural enfatizam a importância da 
escola como uma porta de entrada indispensável para mudanças 
de vida e lugar de convivência. Essas narrativas da infância nos 
ajudam a compreender as singularidades da escola em cada con-
texto, ressaltando o sentido desses espaços de acolhimento da 
infância para as próprias crianças.
Trata-se, certamente, de contribuição importante do ponto 
de vista metodológico e para se pensar na formação de educa-
dores e na construção de uma pedagogia que leve em conta os 
sentidos evidenciados pelas próprias crianças sobre a escola. 
Mais incluídos atualmente no sistema escolar, mas não me-
nos desafiadores ao mesmo e aos educadores, estão as crianças 
com deficiência intelectual, temática abordada no artigo de Stela 
Marques: “A deficiência intelectual no ciclo de formação (des) 
humana”. O artigo baseia-se em pesquisa que investiga a relação 
de três grupos de professores da cidade de Rondonópolis-MT 
com seus alunos com deficiência intelectual incluídos nas salas 
de aula da rede regular de ensino, presentes também na escola 
especial. Ao analisar as atuais condições de trabalho e formação 
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docentes, assim as políticas públicas para democratização da 
escola, a autora verificou que: 
As condições atuais de trabalho e formação docente não são 
favoráveis a uma boa relação entre o professor e o aluno 
com deficiência intelectual. Há ainda um prejuízo causado 
pelo desconhecimento sobre deficiência intelectual por parte 
dos professores da escola regular, cuja formação não con-
templa o tema, fazendo com que estes profissionais traba-
lhem com o risco do estigma e o rótulo destes alunos, além de 
sentimentos de angústia e frustração profissional.
O Dossiê trata ainda das crianças muito pequenas, a edu-
cação dos bebês, que até há não muito tempo não era objeto 
de reflexão dos pesquisadores, situação que vem ganhando 
novas abordagens teórico-metodológicas. O artigo de Marta 
Regina Paulo da Silva insere-se nesse novo contexto de pesqui-
sa – intitula-se “Educação dialógica com os bebês: inspirações 
freirianas”. A autora alerta para o desejo que implica reconhecer 
as crianças pequenininhas em sua alteridade, como sujeitos de 
direitos, que leem o mundo e o pronunciam por meio de suas 
múltiplas linguagens. O artigo se refere ao trabalho em três 
creches municipais de São Bernardo do Campo, onde foram 
proporcionados espaços para diferentes experiências dos bebês, 
recorrendo para tanto aos conceitos de “amorosidade” e “dia-
logicidade” em Paulo Freire e a outros estudiosos da área da 
infância também preocupados em contribuir para a construção 
de pedagogias “forjadas” com as crianças. A análise das experiên-
cias detalhadas no texto permite à autora observar que os bebês 
não apenas reproduzem a cultura, mas também a produzem, e 
que é preciso enfrentar desafios nessa direção:
Escutar as vozes dos bebês exige abertura. Exige desconstruir 
concepções que há séculos os enquadram como aqueles que nada 
sabem. Dialogar com eles é reconhecer suas múltiplas linguagens 
e alfabetizarmo-nos nelas, para que possamos construir práticas 
pedagógicas dialógicas, e por isso mesmo amorosas.
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Para tanto, ressalta que é preciso compreender a creche 
como espaço social propício para o exercício democrático da 
“palavra”, isto é, para a construção de práticas pedagógicas 
marcadas pelo diálogo.
Encerra o Dossiê o artigo de Ana Maria Melo Negrão a 
respeito das crianças abandonadas, desafio maior que se co-
loca à sociedade e ao campo educacional, no qual, supõe-se, 
deveriam ser inseridas. Trata-se de artigo importante para a 
formação de educadores, e para se pensarem políticas públicas, 
ao focalizar o abandono infantil através dos séculos, mediante 
análise de legislação perpassando o direito romano e trajetória 
das leis sobre permissão e proibição de crianças abandonadas 
nas “Rodas dos Expostos”, da Santa Casa de Misericórdia. No 
Brasil, geralmente, eram a única solução para que as crianças 
recém-nascidas abandonadas encontrassem um teto e recebes-
sem alguma forma de educação, quando entregues a amas de 
leite pobres que eram pagas para tanto. Ao avaliar os direitos da 
criança de ser acolhida, os direitos à educação e os sentimentos, 
sofrimentos e emoções envolvidos na temática do abandono, a 
autora observa que, apesar da proibição já existente de expor 
crianças, o Brasil continua sem políticas públicas de atendimento 
jurídico e socioeducativo. No entanto, constata que na Europa e 
na Ásia está sendo revitalizada a Roda dos Expostos, desde 2000, 
embora em outro formato. O texto leva a pensar nos desafios 
atuais que se colocam com relação às crianças, na ausência de 
políticas públicas de prevenção à gravidez indesejada: a educa-
ção tem enfrentado esse desafio da gravidez indesejada? Como 
educar as crianças que têm sido abandonadas? 
Poderíamos acrescentar aos desafios que os artigos do 
Dossiê colocam: com as atuais situações de crises políticas e 
econômicas, e guerras no mundo, com a consequente chegada, 
também no contexto brasileiro, de crianças sem família, como 
pensar a educação escolar e a formação de educadores para 
esses novos tempos? Além das instigantes reflexões e questões 
sobre educação que os textos colocam, podemos também ne-
les encontrar sugestões de natureza teórico-metodológica que 
possibilitam e estimulam a revisão de conceitos e novos olhares 
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para a compreensão da educação das crianças, considerando-as 
agora como sujeitos importantes e participantes da construção 
do conhecimento a respeito de sua educação, considerando as 
suas diferentes experiências e pertencimentos. 
Os desafios são vários, para educadores, para pesquisadores 
e para as políticas públicas, e os artigos apresentados podem 
contribuir para o seu enfrentamento. 
